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Habilita
Sistema de Habilitação de 
Entidades
É um sistema que contém as informações 
necessárias para a habilitação do ente/entidade, 
prevista na Resolução nº 9, de 1º de outubro de 
2015. O acesso ao Habilita serve para o 
acompanhamento da situação de regularidade 
do ente/entidade quanto à documentação 
enviada pelo gestor da instituição e analisada 
pela equipe técnica responsável no FNDE.







• Manual
• PAR Fale Conosco
• Consulta Situação
• Resolução 9
• Anexo I



Resolução nº 9,
de 1º de outubro de 

2015
Estabelece os documentos legais exigidos 
para efetivação das transferências de recursos 
oriundos do orçamento fiscal e da seguridade 
social da União, no âmbito do FNDE.



§ 5º Entidades privadas sem fins lucrativos, que mantenham escolas de 
educação especial, beneficiárias do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE):

I Cadastro da entidade e do dirigente - Anexo I * constando assinatura original do dirigente;
II Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, pelo prazo mínimo de três anos;
III Cópia autenticada do estatuto registrado no cartório competente e suas alterações;
IV Cópia autenticada da ata de eleição e posse de sua diretoria;
V Cópia autenticada do CPF e da Carteira de Identidade do representante legal;

VI Cópia autenticada do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) atualizado, ou de 
seu protocolo de renovação apresentado tempestivamente.

VII

Declaração original ou autenticada em cartório, emitida no exercício do pedido da habilitação, por 3 (três) 
autoridades locais, com timbre da instituição a cujo quadro pertençam, atestando o seu funcionamento 
regular, nos últimos 3 (três) anos, com a indicação do seu número de inscrição no CNPJ, razão social e 
endereço da requerente.

VIII Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela 
Secretaria da Receita Federal;

IX Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal;

X Extrato de regularidade do Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais -
CADIN.



I - Cadastro da 
entidade e do 

dirigente - Anexo I
*constando 

assinatura original do 
dirigente; • Agência do Banco do 

Brasil

• No Bloco 5 do Anexo 
1 deve constar o 
nome, assinatura e 
carimbo do dirigente. 
Ou ser assinado 
digitalmente.



II - Prova de 
inscrição no 

Cadastro 
Nacional de 

Pessoa Jurídica -
CNPJ, pelo prazo 
mínimo de três 

anos; O prazo mínimo de 3 
anos é contado a 
partir da Data da 
situação cadastral, e 
não da data de 
abertura.



III - Cópia do 
estatuto 

registrado no 
cartório 

competente e 
suas alterações;

• Completo
• Assinado pelo 

dirigente
• Registrado em 

cartório



IV - Cópia da 
ata de eleição 
e posse de sua 

diretoria;

Exemplo de Ata sem 
menção aos dias e 
meses da vigência 
do mandato, apenas 
os anos. Documento 
assim é diligenciado.



V - Cópia 
autenticada 
do CPF e da 
Carteira de 

Identidade do 
representante 

legal;



VI - Cópia do 
Certificado de 

Entidade 
Beneficente de 

Assistência Social 
(CEBAS) atualizado, 
ou de seu protocolo 

de renovação 
apresentado 

tempestivamente.

Cláusula que substitui o CEBAS, de acordo 
com o Art. 6º da Resolução 9/2015.

“Art. 6º Para as entidades sem fins lucrativos que não puderem cumprir o requisito 
previsto no inciso VI do § 5º do Art. 2º, será facultado, excepcionalmente, atendê-lo 
mediante o encaminhamento de cópia de estatuto que contenha cláusula com 
previsão de atendimento permanente, direto e gratuito aos portadores de necessidades 
especiais, conforme autorização do art. 22 da Lei nº 11.947, de 2009.”



VII - Declaração emitida 
no exercício do pedido 

da habilitação, por 3 
(três) autoridades locais, 

com timbre da 
instituição a cujo quadro 
pertençam, atestando o 

seu funcionamento 
regular, nos últimos 3 

(três) anos, com a 
indicação do seu número 

de inscrição no CNPJ, 
razão social e endereço 

da requerente.

• Nome
• Cargo
• Assinatura da 

autoridade com 
fé pública

• Emitida no ano 
vigente.



VIII - Certidão 
Conjunta Negativa 

de Débitos 
Relativos a 

Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da 
União, fornecida 

pela Secretaria da 
Receita Federal;



IX - Certificado 
de 

Regularidade 
do Fundo de 
Garantia do 
Tempo de 

Serviço - FGTS, 
fornecido pela 

Caixa 
Econômica 

Federal;



X - Extrato de 
regularidade do 

Cadastro 
Informativo dos 

créditos não 
quitados de 

órgãos e 
entidades federais 

- CADIN.

Para utilizar o novo sistema, o usuário deverá acessar a página www.gov.br/cadin. 
Seguindo as diretrizes da política de transformação digital no âmbito da 
Administração Pública Federal, o acesso será realizado por meio da conta GOV.BR 
vinculada ao usuário interessado, à semelhança do que ocorre com outros 
serviços disponibilizados por órgãos e entidades da Administração Pública 
(extraído do Manual do Usuário – Portaria PGFN n. 819/2023).



Mais informações: 

https://www.fnde.gov.br/parfaleconosco/index.php/publico
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